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nvolvimento de vários aspectos
rs problemas envolvidos no aces-
3 consolidação das posições para
Lblicar o texto colno se encontra
já antes apresentados) por serem
; a lume sobre o terna e por se
srece um debate mais intenso do
modo, se contribuir em alguma

anorâmica do direito de acesso à
l-o com outros direitos (especi-
)re a sua aceitação noutros orde-
re do acesso e o quadro das suas
, são analisados problemas rela-
r", ou aos documentos "nomina-
ivo de preservação da intimidade
a além de uma alusão às irnpli-
:nto deste tipo de dados. Segui-
;nicação de documentos quando
ais, industriais ou sobre a vida
:gras de exercício do direito de
rnento da CADA, entidade inde-
rrimento da LADA. Quanto às

's pelos requerentes e ao proble-
na mera remissão.
:om brevidade o novo regime de
lamento Europeu, do Conselho e
to (CE) n.' 104912001, de 30 de
1o Conselho, aplicável a partir de

)4, com as alterações nela intro-
omas directamente relacionados
tos na posse de entidades que

I
ACESSO À TXFORIVIAÇAO ADMINISTRATIVA

_ DIVERSIDADE DE REGIMES

l. Enquadramento

A transição do liberalismo para o intervencionistno, a assunção de
novas funções em áreas coltto o desenvolvimento, a justiça social e a cul-
ILva, a influência de novas ideologias, entre outras razões, levaram à

dilatação contínua do Estado clesde o século XIX e ao surgimento de
novas entidades públicas, incluindo institutos, associações e empresas.

Um Estado-Providência que (quase) tudo pretendeu oferecer não
prescindiu de uma Administração apta a "conformar" Llma nova
socieclade, desejada "mais justa". São traços simplistas e muito redutores
cle uma evolução complexa, desigual, nada linear, mas que ilustram o seu
sentido fundamentalr.

O acréscimo das funções pirblicas conduziu a uma estrtttura admi-
nistrativa "essencialmente burocrática, autoritária, cenfralizada, fechacla e
eivada de secretismo"', fazendo sentir a necessidade dos cidadãos parti-

' Soble essa evolução, cfr'., por exeuplo, ANTÓNIo oE Sous¡ FneNco, Finnnçcts
Ptîblicas e Direito Financeiro, vol. 1,4." ed., Coimbra, 1992,pp. 124 e ss.;Dtoco Fnplr¡s
oo Ar,rener-, Curso tle Direito Aclmittistt'cttivo, vol. 1,2." ed., Coimbra, 1994, pp.73 e ss.;
VtrnrMonEtne,AdntinistraçãoAutónontaeAssocirtçõesPúblícas, Coir¡bra, 1997,pp'23
E SS.

'Cfr. Acór'dão do Tribunal Cor.rstitucioual n!116192, de 7 cle Maio.
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ciparem no exercício daquelas funções e no selr controlo de rnodo a obter-
se Llllla prestação de bens e serviços de qualidade, coul eficiência e ehcá-
cia3.

A democracia consolidou princípios introduzidos pela revolução h-
beral - entre os quais o da separação entre a administração e a justiça e
estendeu e diversificou o sistema cle garantias dos particulares contra os
actos pirblicos.

A Adnlinistlação passorr a plossegrrir o interesse público colï r'espei-
to pelos direitos e interesses protegidos dos cidadãos, actuando de acordo
coln os princípios da igualdade, da proporcionaliclacle, da justiça, da
irnparcialidade e da boa-fé. Nos termos constitucionais, a Adrninistração
Pirblica deve ser estruturacla hoje de moclo a evitar a burocratização, a
aproximar os serviços às populações e a assegì.rrar a participação clos
interessados na slra gestão (arts. 266." e 267.')'.

Seguindo a linlia de abertura acolhida nas versões anteriores cla
Constituição vigente, o legislaclor, colr a revisão constitucional cle 1989,
estabeleceu o direito de "acesso aos arquivos e registos adruinistrativos"
(art.268.'12), regulado depois na Lei n.'65193, de 26 de Agosto, Lei de
Acesso aos Documentos Administrativos (LADA), alterada pelas Leis n."
8/95, de 29 de Março, e 94199, de 16 de Julho.

'O Dect'eto-Lei n." 166-A/99, de 13 de Maio, estabeleceu Lrlll sistema cle qualidacle
nos selviços pírblicos e o Decleto-Lei n." 135/99, de 22 de Abril, contém os plincípios
gerais cle actuação a que clevem obeclecel os serviços e organismos da Administlação
PÍrblica face ao ciclaclão.

' Sobt'e os princí¡rios constitucionais relativos à organização da Aclntinistração
Pirblica, cfr'. JosÉ MeNusr- SÉnvulo Conrure, "Os princípios constitucionais cla
Adnrinistlação Púrblica", in Estuclos sobre u Constítuiçiio,III, Lisboa, 1979, pp. 661 e ss.;
Dtoco Fnsrres oo At¿enel , Curso rte Direifo Aclntitti.stt'cttivr.¡, I, cit., pp.725 e ss.;
M¡ncero ReeELo o¡ Souse, Liçõe.s de Dìreito Atlnù¡ti.stt'cttit't¡, I, pp. 8l-237 e 423-455.
Os at'ts. 48.o e ss. da ConstitLrição enurrciarn tarrbém folmas de palticipação na vida pirbli-
ca, incluinclo os dlteitos de sufì'ágio e dos ciclaclãos seleur esclaleciclos soble os actos clas
enticlacles pirblicas. Uma clas vias cle "ltalticipação" ellcoutra-se na "acção ltopular'", cont
cliversas moclalidacles, clefenclida ¡relo trovirnento cle accsso à justiça c clestinacla à clefesa
de iuteresses colno ¿r pleselvação do nreio auibiente, cla qualidade cle vida e do património
crrltnlal (art.52.'13 c1a Constituição e Lei n.'83/95, cle 31 de Agosto). Pala cste nreio
pt'ocessltal pocler sel'actrtaclo eficazrlente, os serÌs autores develu ter acesso à infolntação
a tanto necessár'ia.
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Optou-se assim claramente por uma mudança de atitudes e de práti-

cas no funcionamento das entidades públicas e na sua relação com os

administradoss, que passam a poder acompanhar com normalidade o

desenvolvimento da actividade administrativa, mesmo quando não dis-

ponham de interesse directo, pessoal e legítimo nos procedimentos.

2. Constituição e direito à informação administrativa

A Constituição consagra o princípio da liberdade de informação, que

in1egra o direito de informar, de se informar e de ser informado, sem

impedimentos, discriminações ou censura (att' 37.'ll e 2)' No artigo
4g:12, prevê o princípio da transparência administrativa segundo o qual

todos os cidadãos têm o direito de ser esclarecidos sobre os actos das enti-
dades públicasu'

Tais preceitos, desenvolvidos no texto constitucional e noutras leis,
enquadram-se no Capítulo I (direitos, liberdades e garantias pessoais) do
título II (direitos, liberdades e garantias) da parte I (direitos e deveres fun-
damentais) da constituição, o que implica que sejam directamente aplicá-
veis, vinculando todas as entidades, só podendo ser restringidos nos casos

expressamente previstos na própria lei fundamental, quando necessário
para salvaguardar outros direitos ou interesses protegidos constitucional-
mente. As leis restritivas de direitos, liberdades e garantias têm de re-
vestir carácter geral e abstracto, não podendo ter efeito retroactivo neur
diminuir a extensão e o alcance do respectivo conteúdo essencial (art.
18.').

O artigo 268." prevê direitos e garantias dos administrados, entre os
quais o direito de os cidadãos serem informados pela Administração,
sempre que o reqlleiram, sobre o andamento dos processos em que sejam

t Sol¡re a necessidade cle uma mudança "da cultura adrrinistrativa e de mentali-
clades" com vista ao objectivo da melhoria do serviço pirblico e sobre os cottstt'attgitttert-
tos e dificuldades que se cleparanr, cfr'., por exeuplo, Isaepl Conr¡-R¡el, O Livro dct

Modernizcrção Aclntinisît'ativa, Lisboa, 1995, pp. 57 -69.
( A Lei n!104'A197, de 13 cle Seten.rblo, criou ur.n Sisterna de Iuformação pala a

Tlansparência dos Actos cla Adniinistração Pirblica (SITAAP) e leforçou os uecattistnos
de tt'anspar'ência plevistos na Lei n.o 26194, de 19 cle Agosto.

) no seu controlo de modo a obter-
qualidade, com eficiência e eficá-

rs introduzidos pela revolução li-
tre a administração e a justiça - e
rantias dos particulares contra os

lir o interesse público com respei-
dos cidadãos, actuando de acordo
,roporcionalidade, da justiça, da
constitucionais, a Administração
rodo a evitar a burocratização, a
) a assegurar a participação dos
267.")0.
¡lhida nas versões anteriores da
a revisão constitucional de 1989,
uivos e registos administrativos"
' 65193, de 26 de Agosto, Lei de
s (LADA), alterada pelas Leis n.o
Julho.

io, estabeleceu ull sisterna de qualidade
), de 22 de Abril, contérn os princípios
:rviços e organistlos da Adrninistração

.tivos à organização da Adrninistração
a, "Os princípios constitucionais da
tituição, Ill, Lisboa, 1979,pp.661 e ss.;
Administrativo, I, cit., pp. 725 e ss.;

ldministt'tÍitto, l, pp. 81-237 e 423-455.
:tn forrnas de palticipação na vida públi-
)s serel¡ esclarecidos soble os actos das
r" encontra-se na "acção popular.", corn
, de acesso àjustiça e destinada à defesa
te, da qualidade de vida e do património
195, de 31 de Agosto). Para este meio
r autotes devem ter acesso à inforrnação

ts Entidacles Públicas
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dilectamente interessados, bem como o cle conhecer as resolllções clefini_
tivas que sobre eles forell tomadas (n.o l), e o clireito de acesso aos arqr"ri-
vos e registos administrativos, sem prejuízo do disposto na lei em maté-
rias relativas à segurauça interna e exteLna, à investigação cri'rinal e à
intirnidade das pessoas (n." 2). No n.o 6 do mesmo uitigo acrescenta-se
qlre' para e feitos dos n.o' I e 2, a lei fixará Lrm prazo máximo de resposta
por parte da Administração.

No n.o 1 encontramos o direito de i'fo',ação procedimental, no n.o
2 o clireito de informação não procedimental. l.ata-se de clr.ras concretiza_
ções distintas do princípio geral de publiciclade e transparência da
Achni'istração Pública. A dolrtrina e a jnrispmclência consìáera,', que o
direito previsto no art. 268.'12 da constituição tern natureza a'álogå aos
direitos, liberdades e garantias, sendo-lhe por isso aplicável o respectivo
regime (art. 17.')?.

3. Informação procedimental e não-procedimental

Estando e1n c'rso quaisquer procedimentos, os particulares directa-
lnente interessados têm o direito de ser infonnaclos pela Aclministração,
sempre qlle o reqìieirarl, sobre o sen andarnento, bern como o clireito cle
conhecer as resoluções clefinitivas que sobre eles forem tornadas [art.61.'/l clo cócligo clo Procedimento Administrativo (cpA), aprovacio pelo

I ct'. Jolrcl MrnaNo¡, Manuar de Direito CottsÍitttc:ionctr, rv, 2." ecl., coimbr-a,1993, pp l39 e ss; J' J. Goir¡ls CeNoL-truo, Dìreito Con.stifucionctl e 'feot.ict drtconsriruiçtio,3." ecl., coirnbLa, 199g, pp. 3g0 e ss.; J. M. SÉnr¡ul'con*Er¡,,,o ciireito àinforlllação e os clileitos cle participaçào dos palticulales no proceclime¡to e, er.ìl eslrecial,ta lbrr.ração da decisão ad'inist'ativa", Legi,sluçõru,9/i0-(ì994), .'t1t. 133 e ss.; J. c.Vtrl¡re oe ANonaon, Os Direilc¡s FLtnttmtentuis ttcr CottsÍituiçcio po,:Ít'tgue.sn de 1976,2.^
ecl , ('oinrb.a, 200l, pp. 80 e ss.; M,rncrlrr rt¡sEr-o or SoLrs,r, Liç'òas rre Dir.eiroAdntini'trativo,r, ¡t:t. 429 e ss.; JoÀo c^up¡ns, "os pr.incípios gerais clo procecli¡re'to e o
clireito à infornlação", i|t O Código tlo Ptr¡c'erlitneilto ¿lcltttínisÍìaliyo, Oeiras, 1992, pp. 5l
e ss'; J J. GtlNt¡s Cl,rNrlr'¡rtlO / Vrr¡r Monrltre, Constitttiçr'to du RepltLtlicu pot.tLtgLte.r(t
tlttoturlct,3." ed., coirnb'a, 1993, pp. 934 e ss.; erltre outros, os Acór.clàos ,.," r76/92,
394193 e 254199 clo Tr.ibunal Constirucional.
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Decreto-Lei n.' 442lgl, de l5 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n'o

6196, de 3 1 de Janeirol''
As informações, a prestar no prazo de 10 dias, "abrangem a indi-

aacão do serviço onde o procedimento se encontra, os actos e diligências

,.,rå,i.u¿or, as deficiências a suprir pelos interessados, as decisões adop-

irdu, " 
quaisquer outros elementos solicitados" (art.6l."l2 e 3 do CPA).

paía alguém ter direito à informação sobre o andamento do procedi-

mento é necessário que nele seja "directamente interessado"n. Quando
uma pessoa não seja interessada, ou não consiga provar "interesse legíti-
mo n; conhecimento dos elementos" pretendidos (arf.64.'), não dispõe do

direito à informação procedimental.
o direito de informação procedimental, como os demais direitos,

tem restrições. O artigo 62.o do CPA afasta do acesso os processos que

contenham documentos classificados, ou que revelem segredo comercial

ou industrial (n.o 1, na redacção resultante do Decreto-Lei n." 6196).

Também ficam excluídos os dados pessoais que não sejam públicos "nos
tefmos legais" (n." 2). A informação procedimental é facultada por meio
da consulta gratuita dos processos, ou - com o pagamento das irnportân-
cias que forem devidas - por meio de certidão, reprodução ou declaração
autenticadas dos documentos a que tenham acesso (n.' 3)'0.

t Por procedimento adrninistrativo entende-se a sucessão ordenada de actos e de for-
malidades tenclentes à formação e manifestação da vontade da Administração Pública ou
à sna execução e pol'processo administrativo o conjunto de documentos em que se

tracluzem os actos e forrnalidades que integram o procedimento administrativo (art. 1.'
cPA).

' O CPA detelmina queln tem legitimidade para iniciar o procedimento administra-
tivo ou nele intelvir (art. 53.') e considera "interessados" as "pessoas cujos direitos ou
interesses legahnente ptotegidos possaln ser lesados pelos actos a praticar no plocedi-
tnento" (art.55.'/1).

r0 Cfr. J. M. SÉnvulo Connpte, "O direito à informação e...", cit.; JoÃo CaueEns,
"Os princípios gerais do plocedimento e o direito à informação", cit.; J. C. VIptne oe
ANoneoe, A Justiça Aclnùnístrativø (Lições), .Coirnbla, 1999; os Código(s) do
Procedimento Adr-ninistlativo anotados/comentados de Fnplr¡s oo Avenel et al., de M.
Esrnves os Olrvprna et al., e de Se¡rros BorEI-Ho et al.; AA VV / Instituto Nacional de
Administração, O Código do Procedíntento Adminístrativo, Oeiras, 1992, cit.

de conhecer as resoluções defini-
l), e o direito de acesso aos arqui-
uízo do disposto na lei em maté-
erna, à investigação criminal e à
6 do mesmo artigo acrescenta-se
rrá um prazo mâximo de resposta

informação procedimental, no n,o
rntal. Trata-se de duas conqetiza-
publicidade e transparência da
jurisprudência consideram que o
ituição tem natureza análoga aos
ìe por isso aplicável o respectivo

Cimentos, os particulares directa-
informados pela Administração,
damento, bem como o direito cle
sobre eles forem tornadas [art.

Linistrativo (CPA), aprovado pelo

o Constitucional, IY, 2." ed., Coirnbra,
t, Direito Constitucional e Teoria da
s.; J. M. SÉnvulo Connlre, "O clireito à
culares no procedilnento e, em especìal,
zção,9lI0 (199a), pp. 133 e ss.; J. C.
ttt Constitttiçîto Portuguesu de 1976,2,^
R¡nero oe Sousn, Lições cle Direito
)s princípios gerais do procedirnento e o
nto Administt'alivo, Oeiras, 1992,pp. 5l
Constiluiçito da Reptiblica PorÍu guesa
entre ontros, os Acór'dãos n." 176192.

s Entkktdes Ptlblicas

:ocedimental
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o artigo 65.o do cPA respeita ¿ìo princípio cla Aclmi'istração aberta,
reproduzinclo o 11." 2 clo artigo 268." da constituição e remetenclo para a
lei a regLrlação cla matér'ia. confonne refericlo, o cliploma qne rege o aces-
so ¿ìos clocumentos admrnistrativos é a LADA - Leì n.,, 6slg3, cie 26 de
Agosto. O trovo clireito geral zì inf-orrnação achrinistrativa é atribuído a
qualquer pessoa indepenclentemeute c1a invocação cle motivo e cle decor-
rer ou não un.t procedimento adrninistrativo,,.

Embola se tenha em vista a abertnra cla Achlrinistração púrblica, não
se pretencle tttclo sublneter a esse fim. A tlanspar'ência administrativa é
urna exigência clas sociedades clemocráticas que não pocle implicar unl
entrave à actuação púrblica.

Por isso se p.evê o c'life.imento do acesso qlra'do os clocu'rertos te-
nham sido produziclos há menos cle un ano e estejarn integrados em pro-
ceclilnento aclnlinistrativo enl ctìr'so, no qLral não tenha siclã tonrac1a aincla
decisão (art.7."14). Não se visa uma paragern cla Acjnlrnistração ,,¡rerr.a tir.ar.
cópias". o princípio da Adlrinistração aberta é subordiuaclo, ¡o senticlo c1e
i'teressar ern prirrei'o lugar a ror'ral actuação cla Ad*inistração.

Para tornar rrais clara a actuação pirblica, ¡rara e'itar clescorfia'ças
e taurbé'r para fomenta' a fiscalìzação e a crítica por par.te c1e clue'r o
entencler, foi defencliclo e concretizaclo o pr.incípio cla Aclrlinish.ação aber_
ttr (o¡ten ./ile), tornaudo possível que qualq'er pessoa suscite juizos cle
valor, cottl base no conheciurento clas infbmrações conticlas epr clocu¡re1-
tos aclministlativos, soble as decisões tomaclas (ou não) e sobre as acÇões
prossegr-rìdas (or.r não).

Assirn se pode contriblrir pa'a ¿ì avaliação e cor.rtr.olo cr posterior.ì cle
toclos esses actos, ao n.ìeslro tempo qlre clecerto se previnern abusos e vio-
lações possíveis da legalic'lade e r-nér.ito, aperf-eiçoanclo-se também desta
[onna irs lrcçòes p[rbllcas.

o pri'cípio da abertur'¿r pe'mite a cle.rocr.atização e opti'rização corn
nonnalidade cla actuação pirblica, errbora selî a per1urbar. coustante-
111eute.

" Et]l geral sobl'e o acesso aos docurnentos acirinistr.ativos. cfì.. F En¡-¡Noo
CoNDEsso' Dit'eito à lnfin'ntrtçãct Adutini.stt'ctÍit,ct, Lisboa, 1995; iclent,,.O clireito ¿ì infor-ttação aclnrinistrativa", Legi.slação, n.' l7 (outubr.o - Deze'rtrro cle 199(r), pp. 63_100.
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4.ALADAeoCPA

A LADA é de aplicaçã,o geral, independentemente de se encontrar ou

nao "m 
.urso qualquer procedimento (art' 2Î12) - sem prejuízo de se

ääi., ,""¿.r, dàsignadamente, ao previsto no art' 7."14 (da LADA) quan-

ä uá ¿ir.rin ento do acesso até um ano (enquanto estiver em curso um

ääj" pt"r.¿imento), Talvezpara evitar entorses ao normal funcionamento

da Administração' 
o de diferimento do acesso atéTodavia, não é seguro que o mecanlsm

um ano, previsto no afi' 7 '"14, seja o mais adequado' ou mesmo neces-

;l;, ,;;" configurado , para assegurar o ,,normal" funcionamento da

Ià.lni.trução Pública (para quem questione a sua necessidade, põe-se

iambém o problema da sua conformidade constitucional)'2.
No que respeita às intervenções "no andamento do procedimento

administrativo" por peSSoaS "directamente interessadas"'t, São aplicáveis

u,l..g,u, do CPA, entre aS quais os citados arts.61.o a 64." (cfr. arl.2."l2

da LADA).
os meios de acesso facultados pelo cPA, e por outros diplomas

legais aplicáveis num dado caso, não afastam as estabelecidas em geral

nu-r-aoa para toda e qualquer pessoa, independentemente de haver ou

não interesse no procedimento. o facto de alguém dispor de interesse num

procedimento não the retira os direitos atribuídos pela LADA, sem pÏe-
juízo destes serem, previsivelmente, menos intensos'a'

r, Trata-se de solução encontlada pelo oldenamento jurídico francês e adoptada pol orde-

namentos que o segniram, como o poftuguês, mas não nos ordeuaurentos anglo-saxónicos, ger-

rnânico, nórdicos, italiano e comunitário europeu, entre outros, em que a preocupação com a

tutela da actuação administrativa seln pressões, longe dos holofotes dos meios de infonnação
(corn a ideia de reserua de uma esfera de reflexão em torno da tomada de decisão, Ùm space to

think),tem igualmente rnelecido grande atenção. O debate sobre o ârnbito desse espaço de

reflexão na tomada de decisão foi ¡m dos ternas centrais do enconho promovido pelo Govemo
dos Países Baixos em Haia, em Fevereiro de 2001, coln a presença de'1'epresentantes" dos

quinze Estados-Mernbros das Cornunidades Europeias e das instituições comunitárias, a

propósito das "propostas" e "contrapropostas" de regulamento comunitário sobte o acesso aos

docunrentos do Parlamento E¡ropeu, do Conselho e dã Comissão (vd. inf"a). Cfr. Ministerie
van Binnenlandse Zaken en Koninkrijkst'elaties, TranSparency ín Europe, Haia, 2001'

r3 Cfr. J. M. SÉnvulo Connue, "O direito à informação e.. '", cit., p. 137'

'' Este entendimento não tem sido seguido de foilna uniforme nos pareceres da

Comissão de Acesso aos Docurnentos Adrninistrativos (CADA). Segundo o art. 2.'12 da

rrincípio da Administração aberta,

' Constituição e remetendo para a
ferido, o diploma que rege o aces-
LADA - Lei n.o 65193, de 26 de
ação administrativa é atribuído a
invocação de motivo e de decor-
tivo".
Lra da Administração Pública, não
A transparência administrativa é
áticas que não pode implicar urn

acesso quando os documentos te-
ano e estejam integrados em pro-
qual não tenha sido tomada ainda
rgern da Administração "para tirar
berta é subordinado, no sentido de
ctuação da Administração.
:ública, para evitar desconfianças
r e a crítica por parte de quem o
, princípio da Administração aber-
lualquer pessoa suscite juízos de
formações contidas em documen-
rmadas (ou não) e sobre as acções

,aliação e controlo a posteriori de
decerto se previnem abusos e vio-
r, aperfeiçoando-se também desta

emocratização e optimização com
bora sem a perturbar constante-

nentos administrativos, cfr'. F¡nl¡atoo
, Lisboa, 1995: idem, "O direito à infor-
bro Dezembro de 1996), pp. 63-100.

r Entidacles Pública.t
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A leitura de alguns dos pediclos de parecer apresentaclos pelos
serviços da Adrninistração Púrblica à Comissão de Acesso aos Doclulìentos
Administrativos (CADA) permite collstatar dificuldades habituais na apli-
cação clestas regras.

Por exemplo, não é raro que a resposta da Administlação a unr
requerimento de acesso a documentos seja funclamentada (e rejeitacla)
corn base en-ì nonras procedimentais (CPA), ulestllo qllando é invocada a
LADA. E o inverso tarnbém sucede. Isso pode explicar-se, e11'ì parte, conl
algurn desconhecimento das llovas regras de acesso, denotando dificul-
dades de distinção entre regimesr5.

5. A LADA e as relações oointer-administrativas"
e oointra-administrativas"

A LADA não é aplicável em princípio nas relações específicas entre
pessoas colectivas públicas (relações "inter-administrativas" on "inteL-
subjectivas") e no seu interior (relações "intra-administlativas" on "inter-
orgânicas"). As informações transmitidas, por exemplo, no âmbito das

LADA, "o t'egime de exercício dos cidaclãos a sereln infolmados pela Administlação soble
o ctndatnettto clos pt'ocessos ell1 que se.jar-n dilectamente interessaclos e a conhecel as ¡e-
.soluções definitivas que soble eles forern tomadas consta de legislação próplia". O dileito
de acesso aos documentos adrrinistlativos (art. 268."/2 cla Constituição) não fica excluído
de aplicação geral a toclas as pessoas e sitnações, incluinclo os intelessados en quaisquer'
pt'ocedimentos eln curso, sem prejuízo clas lestlições legais (cfr'. art.7."14 e 5 da LADA),
¡relo que rtão poder'ão ser t'ecusaclos ao(s) intelessailo(s) os nreios de acesso previstos na
LADA (mesmo clle estes sejar.n rnenos arlplos e '1.nenos intensos", quauto aos seus
efeitos, do que os estabelecidos lloutros clilrlornas). A CADA ¡r'onnncion-se ern sentido
contt'ário nurìl pal'ecel' de Outublo de 2000. elnbora com tr'ês cleclarações de voto apon-
tando para o entenclilnento ac¡-ri inclicaclo, con-r invocação de funclamentos de confoluti-
dacle à Constituição.

'' Quanto ao desconhecimento clesta lei pol parte cla Aclministlação Pirblica, ter'á
ficaclo bern patente col'ì1 ulll estudo soble a execução da LADA oude se inclica c¡re "o teor
das l'espostas t'evela, ert-t muitos casos, nulo oú impelfeito conhecirreuto da lei", e que
houve dirigentes que devolveram o questionário iufon-nando qr-le o dito diploma "não se
aplicava nos seus serviços". Cfi'. CADA, At,ctlictÇtio da Erecução da LADA pela
Aclnrinistt'ctção Ptiblica, Lisboa, 2000, p. 7.
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rela.ões de tutela, de superintendência ou de hierarquia, características do

birriro Administrativo, não são reguladas pela LADA mas sim pelos

,rgim.t específicos dessas relações'

Todavia, compete agota à CADA emitir parecer sobre a comuni-

cação de documentos nominativos entre serviços e organismos da Admi-
nistração em caso de dúvida sobre a admissibilidade dessa revelação,

Salvo nos casos em que o acesso deva ser autorizado nos termos da Lei n.o

6,llgg, de 26 de outubro - arl. 20.'llld) (da LADA), introduzido pela Lei
nÎ 94199, de 16 de Julho'

No plano das relações inter-administrativas (ou inter-subjectivas) e

intra-adrninistrativas (ou inter-orgânicas), o acesso à informação "pessoal"
(contida em documentos 'onominativos", segundo a terminologia da

LADA) pode ser objecto de parecer da CADA, salvo se aplicável o regime
específico da protecção de dados pessoais face à informáúica. A emissão do
parecer oconerá quando surjam dúvidas sobre a admissibilidade da reve-
lação ou da transferência de documentos "nominativos" para outros servi-

ços públicos.
A ponderação a efectuar sobre o "acesso" de um serviço ou otganis-

mo público a dados especialmente protegidos terá como vectores centrais,
de um lado, o princípio da competência, segundo o qual o campo de acção
das entidades públicas ou de um serviço pirblico se encontra estritamente
limitado pelas competências atribuídas pela lei, e, de outro lado, o regime
dos direitos fundamentais que impõe a protecção desses dados mediante o
sigilo (v. g'., reserva da intimidade da vida privada - art. 26.'ll da
Constituição).

Trata-se de uma ponderação de direitos em conflito que terá de levar
em conta os princípios constitucionais aplicáveis (designadamente o prin-
cípio da proporcionalidade - art. 18.ol2) e que, embora não coincidente,
pode de algum modo comparar-se com a prevista no art. 8."12 da LADA.

6. A LADA e a Lei da Protecção de Dados Pessoais

O acesso a documentos "referentes a".dados pessoais com tratamen-
to automatizado rege-se por legislação própria, como indica o art. J ."17 da
LADA, e não pelas regras aí previstas de tutela dos dados pessoais (art.
B.).

s de parecer apresentados pelos
lissão de Acesso aos Documentos
atar dificuldades habituais na apli-

resposta da Administração a um
seja fundamentada (e rejeitada)

)PA), mesmo quando é invocada a
o pode explicar-se, em parte, com
ras de acesso, denotando dificul-

ípio nas relações específicas entre
"inter-administrativas" ou "inter-
"intra-administrativas" ou "inter-

las, por exemplo, no âmbito das

rem informados pela Adrninistração sobre
jtamente interessados e a conhecer as ¡z-
ìs consta de legislação própria". O dileito
168.'12 da Constituição) não fica excluído
.;, incluindo os interessados em quaisquer
ições legais (cfr. afi. 7.'14 e 5 da LADA),
ssado(s) os rneios de acesso previstos na
rs e "menos intensos", quanto aos seus
as). A CADA pronunciou-se em sentido
bora com três declarações de voto apon-
invocação de fundamentos de confolmi-

)or parte da Administração Pública, ter'á
tção da LADA onde se indica que "o teor
impelfeito conhecimento da lei", e que

r infomando que o dito diplorna "não se
valíação da Execuçîro da LADA pela

ts Entidade.s Ptililicas

nistrativas'o
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O art. 35." da Collstituição, relativo à utilização cla infornática, impõe
a protecção dos claclos pessoais collt tratamento autolnatizaclo, mecliaute o
estabelecimento cle condições especiais cle tratatnento, conexão, trattsttris-
são e utilização, e cla criação cle uma enticlade indepenclente.

Nos termos constituciouais, a infot'tnática não pocle ser utiltzacla para
tratarnento cle dados referentes a convicções filosófrcas or.r políticas, filia-
ção particlária ou sinclical, fé religiosa, vida privacla e origem étnica, salvo
mecliante consentimento expresso c1o titular, antorização prevista por lei
com garantias de não discriminação oll para processamento de clados
estatísticos não inclividr.laltneute iclentif,rcáveis, sendo garantido a toclos o
livre acesso às redes informáticas cle uso pirblico'n.

A Lei n." 67198, de 26 de Outubro [Lei da Protecção cle Dados
Pessoais (automatizados)], aplicável "ao trataurento c1e clados pessoais por'
meios total oLr parcialmente automatizaclos, betn colro ao tratamettto por
meios não automatizaclos cle daclos pessoais contidos etn ficheit'os ura-
ntrais orr a estes clestinaclos" (art.4."/1), transpôs a Directiva n.'951461CF',
do Parlamento Europeu e c1o Couselho, de 24 de Outubro cle 1995''.

Segi,urclo aqr.rele diploura, coustitui claclo pessoal "qnalqttet' itrfor-
rnação de qualqner natnreza e indepenclentet-nente clo respectivo sì.tpot'te,
incluindo sonì e imager.n, relativa a uma pessoa siugular iclentificada ou
iclentificável ("titr"rlar clos daclos")"'', e coll-ìpete à Courissão Nacional de
Protecção de Daclos (CNPD) "autorizar excepcioualureute a utilização de

'n A lci defìne o legime a¡rlicável aos fluxos de clados transft'onteiras e as f-ot'mas de

ltlotecção cle claclos pessoais e cle outros cuja salvagualcla sejustifìc1ue por t'zizões cle ìnte-
lesse nacional, sendo proibiclo o accsso a claclos pessoais cle tet'ceiros, salvo ern casos
excepcionais previstos na lei (art. 35."). Itd. in/ì'a.

'' Segunclo o rnencionaclo art.4.', a Lel cla Protecçào clc L)aclos Pessoais Itão é

aplicável "ao tlatamento cle claclos pessoais efèctuaclo por pessoa singulal no exet'cício cle

activiclacles exclusiv¿inrentc pessoais ou clourésticas" (n." 2), Iras é-o ¿ì "r,icleovigjlância e

outlas fbr'¡las cle cälttação, tlataulento e clifìls¿ìo cle sons c iutrgens qLre pelnrìtanr iclenti-
fical pessoas" (n." 4) bcm corìlo ao tlataulerìto cle cl¡rclos l.rcssoais "que tenhanr por objcc-
tivo a segur'¿rnça pirblica, a clefèsa ¡racioual e a segurarlça clo Estado" (n." 7).

'' (lonsiclera-se idcntifìcável "a pessoa que possa scl iclentifìcacla clìrecta ou inclircc-
tanlellte. clesignadamenLc pol lefèr'ência ¿r unr núrmero de identifìcação ou ¿ì unl uu nlris
elenrentos esltecíficos cla sLra irlentìcl¿rde física, fìsiológica, psíquica, econórnica, cultLtral
ou social" fart. 3."/a)1.
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dados pessoais para finalidades não determinantes da recolha' com res-

I"iro O.tor princípios defrnidos no art. 5.o", "autorizaï ('..) a interconexão

ã"-rrriu1¡.ntos automatizados de dados pessoais" "que não esteja prevista

J, airporiçâo legal", "autorizar a transferência de dados pessoais" e

i,'i*ut o tempo da conservação dos dados pessoais em função da finali-
dade" (arts. 23''ll e 28''ll)''

A definição de dados pessoais prevista nesta lei é mais ampla do que

a contida na LADA fart. 4."llft) e c)1, tendo propiciado problemas de

interpretação, e PerPlexidades'o'
Para havt dados pessoais, segundo a LADA, é necessário que as

informações sobre pessoa singular, identificada ou identificável, "con-
tenham apreciações, juízos de valor ou que sejam abrangidas pela reserva

da intimidade da vida Privada".
Na Lei da Protecção de Dados Pessoais (automatizados) qualquer

informação sobre pessoa singular, identificada ou identificável, consti-
tuirá "dado Pessoal"'''

Assim, alguns dados "não nominativos" (sem dados pessoais) segun-
do a terminologia da LADA, quando qualificados "pessoais" pela Lei n''

'o A nova designação de Cornissão Nacional de Protecção de Daclos (CNPD) decorre
da Lei n.o 67198, de 26 de Outubro, e corresponde à anterior designação cie Cornissão
Nacional de Plotecção de Dados Pessoais Informatizados (CNPDPÐ, resttltante da Lei n.o

l0/91, de 29 de Abril (Lei de Protecção de Dados Pessoais face à Infonnática). A anterior
designação parecia lirnitar o seu âmbito com a expressão "dados pessoais inforrnatizados"
quando a própria Constituição depois de recorrer na epíglafe e no n.o 1 do art. 35.' às

explessões "utilização da inforrnática" e "dailos infonnatizados" se refere a "tratamento
autornatizado", no u.o 2, e explicita a f,rnal, no n.o 7, que "os dados pessoais constantes de
ficheiros nanuais gozarn de protecção idêntica à prevista nos núrneros auteriot'es, nos tel'-
mos da lei". Visou-se acel.ìtuar a plotecção dos dados pessoais perante as crescelltes poten-
cialidacles da inforrnática, prevenindo e proibindo o possível recul'so a outros rneios de
algurn modo equiparáveis pal'a tratamento dos dados pessoais.

'" Quanto a algnns problerras e perplexidades resultautes das opções seguidas pela
Lei n." 67198, cle 26 cle Outubro, que tlanscender.n clarar-nente a óptica penal, cfr'. J.
OLtvelRn AscENSÀo, "Crirninaliclacle Infonnática", Faculdacle cle Direito da Universidade
cle Lisboa / Associação Poltugrresa do Direito Intelectual, Direito da Sociedacle da
InJonnaçcio, vol. II, Coirnbra, 2001, esp. pp. 206-214 e 221-228.. Cfr. Parecer n.' 23195 da Procuradoria-Geral da Repirblica (embola corl referên-
cia à Lei n.' l0/91, cle 29 cle Abril).

à utilização da informática, impõe
:amento automatizado, mediante o
de tratamento, conexão, transmis-
tidade independente.
'mâtica não pode ser utilizada para
ções filosóficas ou políticas, filia-
'ida privada e origem étnica, salvo
tular, autorizaçáo prevista por lei
)u para processamento de dados
icáveis, sendo garantido a todos o
o público'u.
bro [Lei da Protecção de Dados
r tratamento de dados pessoais por
dos, bem como ao tratamento por
ssoais contidos em ficheiros ma-
transpôs a Directiva n." 95l46lCE,
de 24 de Outubro de 1995'?.
ui dado pessoal "qualquer infor-
lentemente do respectivo supofte,
ìa pessoa singular identificada ou
compete à Comissão Nacional de
excepcionalmente a u|ilização de

rs de dados transfronteiras e as formas de
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rs pessoais de terceiros, salvo ern casos
7.

da Protecção de Dados Pessoais não é

Iuado por pessoa singular no exercício cle

cas" (n.u 2), mas é-o à "videovigilância e

de sons e irlagens que perrnitam identi-
le dados pessoais "qne tenharn por objec-
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fìsiológica, psíquica, econórnica, cultural

ts Entídades Públicas
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67 lg8, ficam sujeitos ao regime deste irltir-no diploma, no qì"te toca ao setl

"tratanento" (quanclo este existir). Trata-se de matéria a qì'le é necessário

regfessar depois (vd. Ìnfi'o , a propósito dos dados pessoais iufoltrtatiza-
clos, atendendo às implicações ernergentes da conjugação dos refericlos

regilnes jurídicos. Por agora, observe-se o segr,tinte'

A Lei n: 67198 é aplicável ao "tratamento de dados pessoais por

meios total ou parcialmente automatizaclos, bem col1lo ao tratamento por

meios não alttomatizados de daclos pessoais contidos em ficheil'os ma-

nuais ou a estes clestinados". Abrange O "tratalttetttO alttOttlatizado" CIOS

claclos pesso ais, ntctxinte por rneios informáticos, e o tratamento clos dados

cor-rticlos em ficheiros manuais ou a estes clestir-rados'

uma clas questões rnais relevantes que aqui se põe é a cla delimitação
rigorosa do conceito de tratamento atttotnatizado, porque daí clecorre o

ârnbito cle aplicação do diploma e a sua demarcação face à LADA.
O tratamento cle dados é definido conto "qttalqller operação ott cotl-

j¡¡to cle operações sobre clados pessoais, efectr.taclas colll otl seur tneios

automatizaclos, tais colììo a recolha, o registo, a organização' a conser-

vação, a adaptação ou alteração, a fecuperação, a consltlta, a rttilização, a

comnnicação por transn-lissão, por cliflrsão ou por qltalquer otttra folma de

colocação à disposição, coi.tl cotl'ìparação ott interconexão, bem como o

bloclueio, apag¿ìnìento or'r destrnição" [art' 3.Vb)].
O tratanento cle daclos pressupõe a cotnparação ott interconexão de

claclos fiutercotrexão, segltndo o art.3.'/i), é a "forma de tratamento que

corrsiste na possibiliclacle cle relacionatneuto dos dados c1e nm ficheiro com

os claclos cle ltur ficheilo on fltcheiros tlanticlos por otltro ott orttros respoll-

sáveis, ott manticlos pelo mesmo responsável com orttra filaliclade"].
O titular clos daclos tem clireito a obter clo responsável pelo tratamen-

to, "livt'et"nente e sem restrições, com periodiciclacle tazoavel e setl demo-
ras e cttstos excessivos", a confìnnação do tratamento dos clados que lhe

digaur respeito, a infomação sobre as fillalidacles clesse tratatttento, as ct't-

tegorias dà dados sobre que incicle e os destinatários on categorias cle desti-

,-,uiá.io, a qller.ìr são comu¡icaclos os claclos (art. I I ." da Lei n.o 61 l9B)" '

., L) acesso uo caso cle 1r'atallento de claclos pessoais |espeitantes à segr.rlança clo

Est¿iclo e à ltr.evençào e investigação climinal é exelcido através da CNPD. O titulal clos
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Corro já apontado, os problemas levantados por este diplotna re-

nrrêferr desenvolvimento posterior' no que toca designadamente à sua ar-

ìiruiuçao com a LADA em matéria de protecção dos "dados pessoais"2r.

j. ALADAe outros regimes de acesso à informação

O acesso à informação na posse da Administração Pública tida por

necessária ao desempenho das funções dos titulares de órgãos eleitos,

como deputados (nacionais e regionais) e membros das câma1as munici-

oais, das juntas de freguesia, das assembleias municipais e de freguesia,

àecorrerá logo das norrnas estatutárias aplicáveis'
Isso não impede que os titulares de cargos políticos possam igual-

mente recoger às vias de acesso facultadas pela LADA. Não faria senti-

do, naturalmente, que os eleitos deixassem de poder exercef um direito
atribuído a qualquer Pessoa.

Perante reclamações apresentadas por membros eleitos de autarquias
locais, a CADA reconheceu a via de acesso prevista pela LADA sem pre-
juízo do acesso à informação resultar já de outras normas especiais.

Em Dezembro de 2001, a CADA considerou por parecer que um
grupo parlamentar pode exercer o direito de acesso previsto naLADA (vd.
infra).

Outra ârea mais extensa admite o acesso à informação quando impres-
cindível à comprovação de direitos e/ou obrigações, o que tem relevo no
caso de não ser aplicável o princípio geral de acesso.

dados tern o direito de se opor a que os mesmos sejam objecto de tratamento (art. 12.' do
referido diploma), por exernplo, para efeitos de ntarketing directo ou otttra fotma de
prospecção, ou de ser informado antes de os dados pessoais serem comunicados pela
primeira vez a terceiros [alt. 12."/b)].

" Alguns dos problemas emelgentes da Lei n.o 67198,de 26 de Outublo, são abor-
dados nos estudos incluídos na colectânea da Faculdade de Dileito da Universidade de
Lisboa / Associação Portuguesa do Direito Intelectual, Direito da Sociedade da
Infornação,vols. I e II, Coirnbra, 1999 e 200l,entre os quais o, já citado, de J. Ollvun¡
ASCENSÀo, "Crirninalidade informática" (II Vol.; pp. 203-228), o de P. Pats p¡
VascoNcrlos, "Protecção de dados pessoais e direito à privacidade" (vol. I, pp. 241-253),
o de P. RouaNo MenriNEz, "Relações empregador empregado" (vol. I, pp. 185-200), e o
de Atr¡eoou Gupnne, "A lei da protecção de dados pessoais" (vol. II, pp. 145-169).
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r do tratamento dos dados que lhe
inalidades desse tratamento, as ca-
lestinatários ou categorias de desti-
los (ar1. l1.o da Lei n.o 67198)".

clos pessoais respeitantes à segulança do
exercido através da CNPD. O titular dos

as Etttidades Ptîblicas
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A Lei de Processo dos Tribr.urais Administrativos (Decreto-Lei n.n
261185, de 16 cle Jr-rlho), 11o alt. 82.'11, prescreve que, "a fim de permitir
o uso de lneios aclntìnistrativos oll contenciosos, derzerl as ar"rtoriclacles
púrblicas facultar a consulta de clocnlnentos olt processos e passar certi-
dões, a requerirneltto clo interessado on do Ministério Púrblico, no plazo cle
10 dias...".

A atlibuição clo ónns da prova dos factos constitr.ttivos clos clireitos a
tocla a pessoa que os invoque e dos factos impeclitivos, modificativos or,r
extintivos clos clireitos a toclo aquele contra quem é feita a invocação (ar.t.
342.' do Cócligo Civil) não imporá clecerto a yict ct'ucis clos tribunais selìt-
pre que estejam, ou possaln estar, eln causa informações de algum modo
reservaclas. Se alguén-r tem de provar algo, certamente deverá poder obter
as respectivas provas (designadan-rente clocumentais)'1.

Inclepeucleutemente cle outlas fontes c1o ordenaruellto, a não interme-
cliação necessária clos tribunais resultarâ da LADA quando esta exige que
o interessaclo clelnoustre o seu "iuteresse directo, pessoal e legítimo" para
exercer o direito de acesso aos dados pessoais de telceiro, se não clispuser
da autorização cleste (art. 8.'/2). Então, os serviços lequericlos solicitarão
o parecel da CADA sobre a possibilidade de revelação clo cloclulento (art.
15 .',12).' .

Há querl não ponha o problema nestes tel'l.nos, pelo menos enl al-
gì"tns casos. Toclavia, t.tão se afigura admissível afastar o efeito irtil clecor-
rente do previsto no ¿ilt. 8." da LADA acerca cla erlissão cle parecer en-r
caso cle acesso a informações "pessoais".

Pode contrapor-se que o recllrso ao artigo 8.o para conhecer infor-
mações conduzirá inevitavellnente a abusos. Há esse risco porque as fi.on-
teiras da inforn-ração objecto c1e acesso não são rígic1as.

Mas isso não chega para afastar a coruunicação quando for suficien-
temente clemonstrado o "interesse directo, pessoal e legítimo" face a cle-
tenninadas informações imprescinclíveis à clefinição cle clireitos e obliga-

" Os tlibunais .já terão quantitlacle suficiente cle ¡rlocessos |rm r|¡.cciar.. Cont rcfe-
t'êttcia ao avolutnat' de pt'ocessos nos tribunais em nlatér'ia cle segulos cle vicla. de cloença
on cie aciclentes pessoais, cfr. A. Ga,nçÀo Sit,rn¡s, "Contr.ato cle Seguro", Dit.eifo dos
Seguros (l Congresso Nacional - N4emór'ias), Coimbla,2000, pp. 197-200. I/d. iúì.a.

" No sctt pal'ecer prér,io à decisão adnrinistlativa, a CADA altlecia o intelesse clilcc-
to, pessoal e legítinro do lequelente face à iniormaçâo pedida (art. 16."/3). t/d. itt/irt.
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nões. tutelados pela Constituição, e quando esse acesso não atente contra

åi,i.l.o essencial dos direitos fundamentais em confronto.
O problema fulcral será o de saber quando se encontra suficiente-

mente d-emonstrado em concreto o interesse directo, pessoal e legítimo.

Ësse debate encontl'a-se presente no acesso a documentos com dados pes-

soais, nraxime de saúde, por parte de terceiros'- 
AIé meados de 1999, altura em que foi revista a LADA, os pareceres

da CADA adrnitiam o acesso sempre que demonstrado "interesse directo,

pessoal e legítimo" pelo requerente'
Depois, passou a considerar-se que algumas entidades (companhias

de seguros) só muito dificilmente (ou nunca) conseguiriam demonstrar
.,interesse directo, pessoal e legítimo" face a dados de saúde de pessoa

falecida, e afastou-se mesmo a possibilidade de comunicação aos fami-
liares mais próximos (em relação aos quais se verificaria, muito pro-
vavelmente, o interesse directo, pessoal e legítimo) sempre que os dados

se destinassem a ser entregues a companhias de segttros"'.

,,,O acesso lespeitava fundamentalmente a informações soble a causa (ou causas) da

morte, e patologias que a motivaraln, nos casos etn que a ocorrência clesse dano irnplica-
va a obrigação de prestar deterrninado bem on quantia pecuriária nos termos de ttm con-
trato de seguro. A "excessiva" preocupação cotn a clevassa da "vida plivada", ao impeclir'
em praticamente todos os casos a comunicação de infolrnações a pessoas colectivas pri-
vadas (seguracloras - mas não a entidades públicas, corro a Caixa Gelal de Aposentações,
também elr casos de prestações exigíveis corn a ocorrência da rnolte), tem por efeito práti-
co cliar prejuízos para os beneficiários do contl'ato de seguro, cujas cláusulas e efeitos
foram rnesr.no estipulados, e decerto clesejaclos, pelos contraeutes. As legras legais de
tutela dos dados pessoais protegeriam, paradoxahnente, urais do qr.re o pretendido pelo
falecido a ponto cle frustrar em concreto a vontacle por ele manifestada no sentido de a
companhia de seguros cumpril as suas obrigações contratuais perante os beneficiários clo
contrato de seguro, na meclida em que aqueles dados (ou parte deles) se mostrasseln
necessários para a verificação clas condições de exigibilidade do pagamento do seguro.
Idêntica couclusão é por vezes sustentada quando do contrato consta ulra cláusula expl'es-
sa no sentido de a cor-npanhia de segnlos poder aceder a toda e qualquer inforrnação médi-
ca do cotttraente. Tais interpretações serão unilaterais (por só pretenderern ter ern conta a
óptica do tittllal'dos clados) e palcelares (porque ueln coltseguem clefender os intelesses e
a vontade, mesluo que indirecta, do titulal.dos dados), não atenclendo e não conseguinclo
equiliblar todos os interesses ern jogo. "Curiosamente", on paradoxah-nente, a lei prevô
expressamente a cotnunicação de dados clínicos aos sinistlados e tarnbérn às seguradoras,
enÌ caso de acidente de trabalho (cfr. arts. 32.o e28." do Decreto-Lein." 143199, de 30 de
Abril). Há divelsos pareceres c1a CADA sobre esta rnatéria. Vcl. infra.
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Não podem ser minimizadas as dificuldades que, inevitavelmente, se

deparam na avaliação casuística do interesse do requerente face às infor-
mações pretendidas, bem assim os riscos de devassa da vida privada, sem
embargo dos mecanismos legais de responsabilização.

Por isso, devem ser tomadas todas as precauções para assegurar ple-
namente a reserva das informações abrangidas pelos núcleos essenciais dos
valores protegidos, só sendo admissível o acesso na medida do estrita-
mente necessário estamos perante um conflito ou concoffência entre
direitos ftindamentais ou a eles equiparados (art. l8.o da Constituição)".

Existindo diversos regimes especiais de acesso, haverá sempre que
os confrontar; alguns são objecto de remissão pela LADA (arts.2'oll e2,
5.o, 6.o, 7."14, 5 e'7, 9."11, 10.'/1, 2 e 3), outros não.

Entre a legislação que é objecto de remissão expressa temos a que
contém os regimes procedimenrais (maxime o CPA, cit.), a Lei n.o 6194,

de 7 de Abril (Lei do Segredo de Estado), as regras do segredo de justiça
(cfr. art. 20.^13 da Constituição e afts. 86.o e ss' do Código do Processo
Penal), do acesso a documentos notariais (cfr. art' 32.' do Código do
Notariado) e registrais (cfr. art. 104.'do código clo Registo Predial) e a
documentos de identificação civil e criminal, aLei daProtecção de Dados
Pessoais e o regime dos arquivos e do património arquivístico (Decreto-
Lei n.o 16193, de 23 de Janeiro)".

,'Jnízos ¡ão coincidentes na poncleração dos dileitos em confiottto são habituais e

cornpreensíveis, encontrando-se tarnbém, como eln outras instâncias, em algutrs pareceres
da CADA lespeitantes ao acesso a informações seusíveis.

$ De entre a legislação não refelida na LADA, conta-se o estatuto das Organìza-ções
Não Governamentais cio Ambiente (ONGA), collstante cla Lei n.o 35/98, de 18 de Jtllho, o

Estatuto clo Jomalista, aprovado pela Lei n.' 1199, de 13 de Janeiro, e a lei relativa à comu-
nicação de dados clínicos aos sinistrados e às seguradoras eln caso de aciclelite de traba-
lho (arts. 32." e28.o clo Decreto-Lein.'143199, de 30 de AbLil). Há diversos pareceres da

CADA sobre esta matér'ia (vd. infra).
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g. O direito de acesso à informação noutros ordenamentos iurídicos

Vejarnos agora, muito brevemente, qual a aceitação do direito de

acesso ã informação adrninistrativa noutros ordenamentos jurídicos'

Em prirneiro lugar, constata-se que nem sempre é acolhido'

Em iegundo ltgar, a adopção em diversos países ocorreu elrt mo-

mentos históricos distintos'
Em terceiro lugar, tem-se registado uma adesão crescente de diver-

sos ordenamentos a este direito (recentemente foram debatidos diplomas

relativos ao direito de acesso à informação administrativa na Alemanha,

no Reino Unido e na União Europeia)'ze'

Em quafio lugar, notam-se divergências acentuadas quanto ao âmbito e

ao conteúdo do direito (por exemplo, em alguns ordenamentos, colno o dina-

marquês, está excluído o acesso a documentos "intemos" da Administração).
Em quinto lugar, o facto de decorrerem debates em tomo da abertura da

Administração Pública, quer onde até hoje não foi acolhido este direito quer

onde já se encontra estabelecido - em alguns casos implicando alterações
legislativas - revela a impofiância que pode assumir nas relações entre as

entidades públicas e os cidadãos, sem prejuízo da diversidade de soluções.
Por fim, constata-se uma preocupação em tutelar especialmente os

dados pessoais objecto de tratamento automatizado, que decone também
do ordenamento comunitário europeu.

Nos ordenamentos onde se encontra estabelecido, o direito de aces-
so tem sido ligado ao incentivo da transparência e da participação das pes-
soas no funcionamento dos serviços públicos.

Como não existe defesa natural contra as más condutas adrninistrati-
vas, que amiúde surgeÍì e cuja descoberta é dificultada pela ausência de
transparência, julga-se que, se não "impulsionadas", pelo menos não
ficarão prevenidas tais condutas enquanto persistir um ambiente de segre-
do (excepto quando justificado)ro.

rn Quanto à proposta (da Cornissão Europeia) de regulamento sobre o acesso dos
documentos do Parlatnento Eulopeu, do Conselho e da Cornissão, em cumprimento do art.
255." do Tratado CE, na redacção resultante do Tratado de Amsterdão, cfi'. o Parecer da
CADA n." 23212000, cle 11 cle Outubro de 2000, do qual se foi relator.

to Cfi'. Jecon SöDERMAN, The Etn.opean Ontbudsman Attnual Report for Ì999,
Estrasburgo, 2000, pp. 12-14.
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Os mecanismos traclicionais de prevenção e cle controlo das situações
c1e má aclrninistlação, mesrro quando incluem sanções criminais, contra-or-
clenacionais, disciplinares ou civis, não se tên-r revelaclo suficientemente efì-
cazes.

Daí o sentimento de desconfiança persistentemente evidenciado por
estudos de opinião, pol queixas ou reclamações e por notícias projectadas
pelos meios de infolrração acerca do fimcionamento da Aclmìnistração
Púrblica.

Outra das finalidades sr"rbjacentes ao clireito de acesso, cqa irnportância
tem vindo a ser sublinhacla na Europa, é a da competltividade econónica.

O incentivo ao livle acesso à inforn,ação pirblica prosseguido nas
irltimas décadas nos E,stados Unidos poder'á estar entre as causas clo
desenvolvirnento clas tecnologias de inforuração naquele país, elr que se
terá fundado o crescimento económico lá ocorriclo em especial no final cla
irltima décacla clo século XX. Assim se explicaria, ern parte, o retrocesso
relativo clos países europeus''.

Neln toclos os ot'cleuamentos jurídicos elrropells acolheram até à clata o
clireito gelal de acesso à informação actrinistrativa (Alernanha, Luxembur-
go, Reino Uniclo)r'. E oncle se ellcontl'a estabelecido, o seu âmbito é cliver-
getttett.

r! Esta ¡tet'spectiva cucotitra-se em cliversos estuclos, erltre os quais o scgr"rinte, da
Cotrrissão ELrlolteia: Irtfonrtuç'ão clo Sectot' Ptîblico: Unt Recur.yct FuttduntenÍal pút'(t e
Ettrutpu. Livnt I/enle,sobre u lrtforntttçcio tlo sectot'Ptiblico nct Socieclatle da hrfòrntaç'rict
ICOM (1998) 585]. CfL. taurbéur, em relaçiio a PoltLrgal, Ministér'io cla Ciôncia e cla
Tecrrologia, Livrc Venle ¡ttntt a Sot'ieclacle da lttfiutrtaçrio artt Poftttgctl, Lisboa, 1997.

r: Na Alem¿rnha, em 2001, não existia, ao nivel fedcral, unt clileito geral de acesso
aos clocur.nentos, cluando se encoutrava em discussão unla rlovâ lei sobte libeldade cle
irtfot'uração. Existianr leglas cle acesso na lei de ploceclimento aclniinistlativo e em alguns
t'egiures sectoriais. No Reino Unido fbi pr-rblicaclo eln l994 nm cticligo cle concluta sobre
acesso à infolmação govelnamental, julidicamente não vincLrlativo ntas contlol¿rc1o pclo
¡rt'oveclor cle .jLrstiça lrallanrerttar, Fm f)ezemblo de 1997 folani aplesentadas nunr "livlo
br'¿rrco" ()ltttr I?igltt to l{rtov') ¿rs bases de unra leì sobre a liberdacle de inlolltação
(Free rlortr of'lttfbnttation Act), cuja ploposfa lbi submetida ao parlar.nento no fìnal de l99B
e a1l'ovada pcla cânrala dos cotlur.ls ent Abril cle 2000.

tt Cfi'. L. C¡nn¡s(tct MecÍ¡r, IrtfònnaÍiott Acl.s, Pc:tlic.t, IttìciaÍives atttl Pt'rLject.s itt Íha
tr4atttbar Slutes, Ettropeon InsliÍule of Puplíc' Adntinistt'cttir¡ti, Maastlicht, 2000; Comissão
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No quadro da união Europeia avançou-se primeiro pela via da har-

monizaçãà legislativa dos ordenamentos dos Estados-Membros, no sentido

ärîrrguru, o acesso.à informação em alguns cartpos, como o ambientalsa,

ä ¿. Orã*g.r dados "sensíveis" (pessoais) quando objecto de tratamento

iur urirido, seguindo-se diversos esforços de aproximação e adaptação

äå, .on¿i.ionalismos da nova sociedade de informação, enquanto desafio e

láuo rontr"to de competitividade intemacional, a par de um processo con-

ãu.anr, à aprovaçáo de um regime geral de acesso aos docttmentos das

instituições comunitárias, na sequência da experiência de alguns anos

áurant" os quais foram adoptados "códigos de conduta" nessa matéria.

Em 30 de Maio de 2001 foi aprovado o Regulamento (CE) n.' 10491

12001,do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao acesso do públi-
co aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão35.

Na Suécia, a lei da liberdade de imprensa de 1766, com natureza

constitncional, emendada em 1949 e em 1976, foi pioneira no domínio da

administração aberta, tendo servido de modelo a outros países escandi-
navos. 'É, aplicâvel a todos os documentos elaborados ou recebidos pela
administração pública, incluindo os documentos electrónicos, e só admite
a recusa do acesso com fundamento numa cláusula legal expressa de con-
fidencialidade (lei do sigilo de l9B0). A tutela dos dados pessoais consta
de lei própria baseada na directiva comunitária sobre a matéria, a que
depois se fará referência.'u.

Europeia, The Prirrciple of T'ansparenclt: A Contparative Ovewiev, on the Legislatiott of
the EU-mentl¡er States und the Rules Applíed b),tlte Contmunity Instiîutíons (2000).

11 Cfr., por exemplo, Acusri Cennnlo I M¡nriNez, La Transparcucia administrati-
va: Unión Em'opea ), Medio AntbíenÍe (El Derccho de Acceso a la Docunrcntación
Adm í nistra tívct), Valência, I 998.

rj O Conselho, a Con-rissão e o Parlarnento Europeu adoptaram, respectivamente, em
1993 (JO L 340 de 31.12.1993, p. 43), em 1994 (IO L 46 de 18.2.1994, p. 58) e eur 1997
(deliberação de 10 de Julho, JO L263 de25.9.1997, p. 27) códigos cle condúa relativos
ao acesso clas pessoas aos seus documentos (vd. infi.o). Sobre a proposta cla Colnissão
Eutopeia que desencacleou o pl'ocesso conclucente à aplovação do Regulamento (CE) n."
104912001 do Parlarnento Enlo¡teu e clo Conselho, de 30 de Maio de 2001 (JO L 145143-
48, de 3 I .5.2001 ), cfi'. Parecer cla CADA t"t.. 23212000, cle I I de Outubr-o cle 2000.

rn Cfi'. FenNeNoo CoNorsso, Direito à lrtþrmação AdntínístraÍiva, cit., pp. 1,75-271.
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Em França vigora ttur tnoclelo, no qual se iuspiron o legislador por-
tr.rgtrês, centrado na Lei lB-753, de 1978, relativa ao acesso aos docttuen-
tos adnrinistrativos, moclifìcada em 1979 pela Lei -19-583, atineute à lnoti-
vação <]os actos administrativos e à r-nelhoria das relações elltre a adrli-
nist|ação e o público, e em 2000 pela Lei n." 321, respeitante aos direitos
dos cidadãos nas suas relações coln as adr-ninistrações.

Há uma bipaltição de regime entre os documentos não nomittativos,
e111 regra objecto c1e acesso, e os notninativos, sujeitos a reserva. O sis-
tenra francês abrange também a Lei n.o 78-ll, de 1978, relativa à infor-
mática, aos f icheiros e às liberdades, sobre o acesso aos ficheiros informa-
tizados, e a Lei 79-lB, de I919, sobre a consulta de arquivos, rnoclificadas
pela citada Lei n.o 32112000.

A Espanha adoptott igualmente utn tnodelo semelhante ao francês,
clistinguindo os doclulentos nolrinativos clos uão tlourinativos. Quer o
texto constitr.rcionai fart. 105.'/b)], quer a Lei u.o 3011992 (cotl o regittte
jurídico clas adrninistrações pirblicas e clo procedilneuto acltnittistrativo
comnrn), exceptualr do acesso lnatérias cuja divulgação afecte a segu-
rança e clefesa do Estado, a aveligttação clelitual e a intimiciacle das pes-
soas, 114 lei acrescenta-se a reserva c1o segredo cotnercial e industrial, a

política monetária e o exercício de competêucias goverltallletltais uão
regidas pelo Direito Adrninistlativo. Os dados pessoais trataclos cle forma
autornatizada têm discipliua específìca's.

Recentemente, o Conselho c1a Europa produziu Lllra recolnendação
[Rec (2002)2] en-r matéria de acesso aos doctulentos pirbiicos, corn sellti-
do idêntico ao que tem vitrdo a ser adoptado por diversos Estaclos
ellropeus e pela União Ettropeia.

Nos Estados Unidos da América foi publicada etn I966 a Freeclont
o/' Infitrmotion Act, alteracla eu 1996 pela Electt'onic Freeclam of'
lnfonnotÌort Act, garantinclo o acesso do pirblico à informação clo governo
fecleral, e foi instalaclo nur serviço de localização da inforrlração do Estado

achuinistr'¿rtiva vigentes em difclentes oldenarttentos, algunras elaboraclas pot orgattistnos
c1a União Europeia, colro a relèrida eln llota antet'ior.

t' Cfr. Cnuz Mt.rNoEt / Mtrslan¡N¡ Pr,ñd, [n.fòrntoción y Dot'tttnenlación
Adntittì.stt'cttíy'a, Mach'icl, 1998, pp. 315-330; F. CoNnnssrl , I)ireíto ci Infònrraçcitt
AdntinistraÍívct, cit., pp. 231 -2"7 L
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ri ltfòrnnçcio Adntittistt ativa - Dit'ersiclade cle Regimes 31Acesso

(Govefltiltent lufornation Loccttor Service - GILÐ para auxiliar o acesso

:;;";. da identificação e descrição da informação disponível.
'"" O, Estados Unidos têm incentivado o sector privado a explorar co-

mercialmente a informação pública federal, em relação à qual não existe
')orvr¡gnt. A Unifonn Freedom of Inþrmation Act Fee Schedttle and
-äíantnnt 

de 1986 fixou critérios sobre os "preços" para o acesso à infor-

Á^çAo com base nos custos da pesquisa e reprodução, sem incl¡são do

uulå. u.t.r."ntado aos dados em bruto. Assim, as entidades públicas não

cobram taxas superiores aos encargos supoftados com o acesso' devendo as

receitas destinar-se a tornar os serviços mais eficientes. O sector privado

þrit de acrescentar valor à infotmação pública, para além do que já foi pro-

porcionado pelas entidades públicas , para a poder comercializat com llrcro.
Na ârea da conconência, o Popen'uork RedLtction Act de 1995 esti-

pula. quanto à responsabiliclade dos órgàos federais, que "cada organistno
garantitâ que o pÍlblico tem acesso oportuno e equitativo à informação
pública desse organismo...", acrescentando que, salvo quando a lei o

attorizar expressamente, a Administração não deve: "(a) celebrar acordos
de distribuição exclusivos, restritos ou de outro tipo, que interfltram com
a disponibilidade oportuna e equitativa de informação pública para o
público; (b) limitar ou regulamentar o uso, revencla ou "redivulgaçã,o" da
informação pública pelo público; (c) cobrar taxas ou direitos de autor pela
revenda ou "redivulgação" de informação pública; e (d) fixar, para a infor-
mação do sector público, taxas de utilização que ultrapassem o custo de
divulgação"'n.

Esta política de preços é distinta da seguida, por exemplo, ern alguns
serviços públicos em Portugal onde por cada fotocópia simples a preto e
branco de uma página A4 se chega a exigir mais de 3€oo.

t'Cfr. Comissão Europeia, Informação do Sector Pt\blíco; (Jtn Reuu'so Ftndatnen-
tal para a Europa..., cit., p. 3l;serv. G1LS.

{" Esta sitltação deveria sel ultrapassada com uuìa iniciativa govenrarnental de har-
monização clos montatrtes cobraclos. Uur quaclro com as taxas exigiclas pela leploclução de
documentos segr.rnclo inforrnação prestada pelas autarquias respectivas encontra-se eln
Avaliaçäo da Execução cta LADA pela Adntinistraçào ptiblica, cit., pp. 112-114. Não se
trata porém de rttn problerna restrito das antarquias locais, como é possível constatar em
alguns pareceres cla CADA nos quais foi analisada a conforrnidade legal dos montantes
cobtados por organismos pÍrblicos.

, qual se inspirou o legislador por-
8, relativa ao acesso aos documen-
9 pela Lei79-583, atinente à moti-
elhoria das relações entre a admi-
,ei n.o 321, respeitante aos direitos
administrações.
e os documentos não nominativos,
inativos, sujeitos a reserva. O sis-
" 78-17, de 1978, relativa à infor-
bre o acesso aos ficheiros informa-
consulta de arquivos, modificadas

Lm modelo semelhante ao francês,
vos dos não nominativos. Quer o
r a Lei n.' 3011992 (com o regime
: do procedimento administrativo
as cuja divulgação afecte a segu-
io delitual e a intirnidade das pes-
I segredo comercial e industrial, a
;ompetências governalrentais não
s dados pessoais tratados de forma
18.

ropa produziu uma recomendação
s documentos públicos, com senti-
r adoptado por diversos E,stados

foi publicada em 1966 a,Freedont
196 pela Electronic Freedom of
c público à informação do governo
calização da informação do Estado

:r-rtos, algumas elaboradas por organisrnos
.terior.

Pnña, Inþrntacíon y Doamtentacíon
; F. CoNoesso, Díreito à Inþrntação

'as Entidades Públicas


